
SALVADOR, SÁBADO o 24.477

<#E.G.B#1232905#1#1333020>
 
DECRETO Nº 24.807 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026 

 
Homologa o Decreto Municipal de �Situação de Emergência� que 
indica. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo inciso XII do art. 105 da Constituição Estadual, e pelo inciso VII do art. 7º da 
Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, e à vista do constante no Processo SEI nº 
014.5378.2026.0003538-18, da Superintendência de Proteção e Defesa Civil - SUDEC, da 
estrutura da Casa Civil, 
 
considerando os danos decorrentes da estiagem que está a afetar as atividades econômicas e a 
atingir a população do Município de Jeremoabo - Bahia; 
 
considerando as informações prestadas pela Superintendência de Proteção e Defesa Civil - 
SUDEC; 
 
considerando competir ao Estado preservar o bem-estar da população e, nesse sentido, adotar as 
medidas que se fizerem necessárias, 
 

D E C R E T A 
 

Art. 1º - Fica homologado o Decreto Municipal nº 035/2026, de 14 de julho de 
2026, do Prefeito Municipal de Jeremoabo, que declarou em �Situação de Emergência�, pelo 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as áreas comprovadamente afetadas do referido Município.  

 
Art. 2º - Este Decreto de homologação entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 14 de julho de 2026, e vigerá pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
a contar da aludida data. 
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 11 de setembro de 2026. 

 

 
 

Eracy Lafuente Pereira Maciel 
Secretário da Casa Civil 

<#E.G.B#1232905#1#1333020/>
<#E.G.B#1232911#1#1333024>

DECRETO Nº 24.808 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026 
 

Homologa o Decreto Municipal de �Situação de Emergência� que 
indica. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo inciso XII do art. 105 da Constituição Estadual, e pelo inciso VII do art. 7º da 
Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, e à vista do constante no Processo SEI nº 
014.5378.2026.0003550-12, da Superintendência de Proteção e Defesa Civil - SUDEC, da 
estrutura da Casa Civil, 
 
considerando os danos decorrentes da estiagem que está a afetar as atividades econômicas e a 
atingir a população do Município de Matina; 
 
considerando as informações prestadas pela Superintendência de Proteção e Defesa Civil - 
SUDEC;  
 
considerando competir ao Estado preservar o bem-estar da população e, nesse sentido, adotar as 
medidas que se fizerem necessárias, 
 

D E C R E T A 
 

Art. 1º - Fica homologado o Decreto Municipal nº 74, de 14 de agosto de 2026, 
da Prefeita Municipal de Matina, que declarou em �Situação de Emergência�, pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias, as áreas comprovadamente afetadas do referido Município.  

 
Art. 2º - Este Decreto de homologação entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 14 de agosto de 2026, e vigerá pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, 
a contar da aludida data. 
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 11 de setembro de 2026. 

 

 
 

Eracy Lafuente Pereira Maciel 
Secretário da Casa Civil 

 <#E.G.B#1232911#1#1333024/>

<#E.G.B#1232916#1#1333030>

DECRETO Nº 24.809 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026 
 

Homologa o Decreto Municipal de �Situação de Emergência� que 
indica. 

 
O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas pelo inciso XII do art. 105 da Constituição Estadual, e pelo inciso VII do art. 7º da 
Lei Federal nº 12.608, de 10 de abril de 2012, e à vista do constante no Processo SEI nº 
014.5378.2026.0003535-75, da Superintendência de Proteção e Defesa Civil - SUDEC, da 
estrutura da Casa Civil, 
 
considerando os danos decorrentes da estiagem que está a afetar as atividades econômicas e a 
atingir a população do Município de Capela do Alto Alegre - Bahia; 
 
considerando as informações prestadas pela Superintendência de Proteção e Defesa Civil - 
SUDEC; 
 
considerando competir ao Estado preservar o bem-estar da população e, nesse sentido, adotar as 
medidas que se fizerem necessárias, 
 

D E C R E T A 
 

Art. 1º - Fica homologado o Decreto Municipal nº 167, de 01 de setembro de 
2026, do Prefeito Municipal de Capela do Alto Alegre, que declarou em �Situação de 
Emergência�, pelo prazo de 180 (cento e oitenta) dias, as áreas comprovadamente afetadas do 
referido Município.  

 
Art. 2º - Este Decreto de homologação entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo seus efeitos a 01 de setembro de 2026, e vigerá pelo prazo de 180 (cento e oitenta) 
dias, a contar da aludida data. 
 
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA, em 11 de setembro de 2026. 

 

 
 

Eracy Lafuente Pereira Maciel 
Secretário da Casa Civil 

 
<#E.G.B#1232916#1#1333030/>

<#E.G.B#1232883#1#1332994>
PORTARIA Nº 13 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL, no uso de suas atribuições, considerando o disposto na Lei 
nº 15.167, de 29 de maio de 2026, no Decreto nº 24.623, de 19 de junho de 2026, e à vista do 
que consta no processo SEI nº 014.1527.2026.0002863-24,

R E S O L V E

Art. 1º - Autorizar a conversão em pecúnia de 90 (noventa) dias de licença prêmio da servidora 
LEILA PONDE DE MELLO, ocupante do cargo de Especialista em Políticas Pública e Gestão 
Governamental, Classe XII, matrícula nº 09.379.973, respeitante ao quinquênio 15.07.2007 a 
14.07.2012.

Art. 2º - O deferimento previsto no art. 1º desta Portaria será considerado sem efeito caso ocorra 
qualquer das hipóteses previstas no § 3º do art. 2º da Lei nº 15.167, de 29 de maio de 2026.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO, em 11 de setembro de 2026.

ERACY LAFUENTE PEREIRA MACIEL
Secretário da Casa Civil
<#E.G.B#1232883#1#1332994/>

<#E.G.B#1232827#1#1332924>
EDITAL DE TRANSAÇÃO POR ADESÃO Nº 02/2026

Proposta de transação por adesão destinada à regularização de créditos tributários 

A PROCURADORA-GERAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso das atribuições que lhe conferem 
os arts. 1º e 2º da Lei nº 14.727, de 28 de maio de 2024, e observado o disposto nos arts. 28 e 29 
do Decreto nº 23.622, de 24 de abril de 2025, torna pública proposta de transação tributária por 
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adesão terminativa de litígio judicial e de cobrança administrativa, envolvendo créditos tributários 

valor ou devidos por pessoa jurídica em recuperação judicial concedida, nos termos deste Edital.

1. DO OBJETO DA TRANSAÇÃO POR ADESÃO

1.1. O presente Edital disciplina a transação por adesão de créditos do Imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) inscritos em dívida ativa do Estado da 
Bahia, que se enquadrem em ao menos uma das seguintes hipóteses:

itens 1.2 e 1.3 (art. 3º, inciso II, da Lei nº 14.727/2024; art. 7º, inciso II e §§ 2º e 3º, do Decreto 
nº 23.622/2025);

b) créditos de pequeno valor, assim considerados os de sujeito passivo cujo valor total do 
débito consolidado inscrito em dívida ativa, apurado em 10 de setembro de 2026 por CPF ou 
CNPJ-base e abrangendo inscrições ajuizadas e não ajuizadas, seja igual ou inferior a R$ 
200.000,00 (duzentos mil reais) (art. 3º, inciso III, da Lei nº 14.727/2024; art. 7º, inciso III e § 4º, 
do Decreto nº 23.622/2025, combinado com a Lei nº 13.729, de 5 de julho de 2017, na redação 
da Lei nº 14.994, de 8 de outubro de 2025);

c) créditos devidos por pessoa jurídica com recuperação judicial concedida, na forma do art. 58 
da Lei federal nº 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 (art. 3º, inciso IV, da Lei nº 14.727/2024; art. 
7º, inciso IV e § 6º, do Decreto nº 23.622/2025).

do Decreto nº 23.622/2025, poderão ser considerados irrecuperáveis ou de difícil recuperação 
os créditos cujo grau de recuperabilidade seja aferido, isolada ou conjuntamente, segundo os 
seguintes parâmetros:

a) tempo de inscrição do crédito em dívida ativa;

c) histórico de parcelamentos ativos ou rescindidos;

e) custo da cobrança administrativa e judicial;

g) situação econômica e capacidade de pagamento do sujeito passivo;
h) dívidas de pessoas naturais falecidas ou de pessoas jurídicas que, com base no Cadastro 
Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou no Cadastro de Contribuintes do ICMS do Estado da 

i) inscritos em dívida ativa há mais de 15 (quinze) anos e sem anotação atual de garantia ou 

da Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, Código Tributário Nacional, há mais de 10 
(dez) anos;

anos; e

1.3. A transação é aplicada individualmente a cada Processo Administrativo Fiscal - PAF, assim 
como a adesão, que será realizada de forma eletrônica, no ambiente disponibilizado pela 
Secretaria da Fazenda - SEFAZ, acessível na forma do item 4.

2. DA ELEGIBILIDADE E DO ENQUADRAMENTO

2.1. São elegíveis à transação por adesão os PAFs que, atendam cumulativamente aos seguintes 
requisitos:

a) tenham dado origem a crédito inscrito em dívida ativa até 31 de dezembro de 2025
b) se enquadrem em ao menos uma das hipóteses do item 1.1 e 1.2; e
c) não estejam abrangidos por hipótese impeditiva prevista neste Edital ou na legislação aplicável.

2.2. A elegibilidade, o enquadramento e o percentual de desconto de cada PAF são apurados 
de forma automática, a partir das bases de dados da SEFAZ e da Procuradoria Geral do Estado 
- PGE, em conformidade aos critérios do item 1, aplicáveis pelo interessado diretamente no 
ambiente eletrônico de adesão.

95%
75%

95%

95%
75%

observada a legislação aplicável, sendo vedada a redução do montante principal do crédito.

2.5. O valor de cada parcela não poderá ser inferior a R$500,00 (quinhentos reais).
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2.6. Os honorários da dívida ativa incidirão, na alíquota legal, sobre o valor do crédito já reduzido 
pelos descontos deste Edital.

3. DAS VEDAÇÕES

3.1. Não poderão ser incluídos na presente transação:

a) créditos não inscritos em dívida ativa;
b) crédito principal;
c) multas de natureza penal e seus encargos;
d) créditos que tenham sido objeto de transação anterior rescindida ou anulada nos 2 (dois) anos 
anteriores, observado o Decreto Estadual nº 23.622/2025;
e) débitos de sujeito passivo com transação rescindida ou anulada há menos de 2 (dois) anos, 
ainda que relativos a créditos distintos;
f) créditos que não possam ser individualizados por PAF;
g) créditos cujo enquadramento dependa de análise incompatível com os critérios objetivos 

h) créditos ou sujeitos passivos que não atendam às condições previstas na Lei Estadual nº 
14.727/2024, no Decreto Estadual nº 23.622/2025 ou neste Edital.

3.2. É vedada a acumulação dos benefícios previstos neste Edital com reduções já concedidas 
em parcelamentos, programas especiais ou outras modalidades de regularização, mantidas nas 
condições originais as parcelas vencidas ou liquidadas em parcelamento anterior, ressalvado 
o requerimento previsto nos itens 4.5 e 4.6, desde que realizado dentro do prazo da adesão, 

3.3. A transação não poderá resultar em saldo credor ou em qualquer valor a ser restituído ou 
compensado em favor do aderente, ressalvado o levantamento, pelo depositante, da parcela do 

4. DO PROCEDIMENTO E DO PRAZO PARA ADESÃO

4.1. A adesão à presente proposta de transação estará disponível no período de 15 de setembro 
até 18 de dezembro de 2026, horário de Brasília, por meio dos endereços eletrônicos Portal da 

ou Consulta de Débitos - SEFAZ (https://servicos.sefaz.ba.gov.br/sistemas/DSCRE/Modulos/

ou os PAFs elegíveis que pretende transacionar e, havendo mais de uma opção, a forma de 
pagamento; o sistema aplica o desconto correspondente e emite o Documento de Arrecadação 
Estadual - DAE.

4.3 A adesão será formalizada mediante o pagamento, por Documento de Arrecadação Estadual 
- DAE, de:

a) parcela única correspondente ao valor integral transacionado; ou
b) valor correspondente à primeira parcela, na hipótese de opção por parcelamento.

4.4. O não pagamento da parcela única ou da primeira parcela no prazo de vencimento indicado 
no DAE acarretará a não formalização da adesão, sem produção dos efeitos jurídicos da 
transação.

4.5. A inclusão na presente transação por adesão de débitos que estejam em parcelamento em 

a) prévia interrupção do parcelamento vigente, que deverá ser requerida diretamente à SEFAZ, 
mediante acesso ao Balcão Virtual (https://www.sefaz.ba.gov.br/balcaovirtual/);

Balcão Virtual da SEFAZ, o requerimento de adesão de débitos que estejam em parcelamento 
vigente, com o respectivo pedido de interrupção do parcelamento em curso, poderá ser 
formalizado mediante o envio do requerimento administrativo, com utilização dos seguintes 
recursos:

“Consensualidade: Adesão a Edital - Transação Fiscal” ou

b) envio do arquivo em formato PDF para cda@pge.ba.gov.br, sendo admitida a assinatura 
eletrônica.

requisitos deste Edital, mas cujo(s) PAF(s) não estejam elegíveis no ambiente eletrônico de 
adesão poderá requerer sua inclusão, na forma do item 4.6, dentro do prazo de adesão, hipótese 

4.8. A adesão implica:

a) aceitação integral e irretratável das condições deste Edital e da legislação aplicável;

reconhecimento da procedência do lançamento que lhes deu origem;
c) obrigação de, no prazo de 30 (trinta) dias contados do pagamento do DAE referido no item 

4.3, desistir das impugnações e recursos administrativos e das ações judiciais que tenham por 
objeto os créditos transacionados, com renúncia às alegações de direito em que se fundem e 

e honorários sucumbenciais, quando cabíveis, observados os percentuais mínimos da Lei nº 
13.105/2015 (Código de Processo Civil), calculados sobre o valor transacionado;
d) compromisso de não utilizar a transação de forma abusiva e de não ocultar ou dissimular 

protegidos por sigilo.

(itens 4.5 e 4.6), comprovação de desistência (item 4.8, “c”), substituição de garantia (item 
5.4) e destinação de depósito judicial (item 5.5) - serão formalizados no Sistema Eletrônico de 
Informações - SEI, sob o tipo processual “Consensualidade: Adesão a Edital - Transação 
Fiscal”, e apreciados oportunamente pela Procuradoria-Geral do Estado.

5. DO PAGAMENTO, DAS GARANTIAS E DOS DEPÓSITOS JUDICIAIS

5.2. As parcelas subsequentes serão pagas por débito automático em conta corrente indicada no 
ato da adesão, ou por outro meio disponibilizado no sistema da SEFAZ

referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC.

5.4. As garantias e constrições vinculadas aos créditos transacionados, administrativas ou 
judiciais, serão mantidas até a quitação integral, admitida a sua substituição mediante análise 
da PGE, a partir de requerimento administrativo, pelo canal do item 4.8, que comprove a 
formalização da adesão.

5.5. Havendo depósito judicial vinculado a PAF transacionado:

a) na opção pelo pagamento à vista, o levantamento do valor depositado pelo aderente somente 

pelo canal do item 4.6;
b) na opção pelo parcelamento, o depósito judicial, assim como as demais garantias, somente 

PAF;
c) o aderente que tenha optado pelo parcelamento poderá requerer, pelo canal do item 4.6, a 

saldo remanescente, hipótese em que a PGE promoverá a conversão em renda, com caráter 

6. DA RESCISÃO DA TRANSAÇÃO

6.1. A transação poderá ser rescindida nas hipóteses previstas na Lei Estadual nº 14.727/2024, 
no Decreto Estadual nº 23.622/2025, neste Edital e especialmente quando ocorrer:

SEFAZ ou pela PGE;

ou o enquadramento do PAF;
c) descumprimento das condições ou obrigações assumidas, inclusive aquelas previstas na 

d) atraso no pagamento de qualquer parcela por prazo superior a 60 (sessenta) dias;
e) prática de ato tendente ao esvaziamento patrimonial ou à frustração da recuperação do crédito;

g) inobservância de disposição da legislação aplicável.

6.2. Ressalvada a hipótese da alínea “d” do item 6.1, que se processa automaticamente, o 

forma do art. 48 do Decreto nº 23.622/2025.

totalidade do débito ainda não pago, a recomposição do valor original com os acréscimos legais 
aplicáveis e a dedução dos valores pagos conforme a legislação pertinente.

6.4. Ao devedor cuja transação seja rescindida será vedada a formalização de nova transação 
pelo prazo de 2 (dois) anos, contado da data da rescisão, ainda que relativa a créditos distintos, 
ressalvadas as hipóteses legalmente admitidas.

7. DA PUBLICIDADE E DAS COMUNICAÇÕES

7.1. As comunicações relativas à transação serão feitas por meio eletrônico, no endereço 
eletrônico informado pelo aderente, a quem cabe mantê-lo atualizado.

resguardados os dados protegidos por sigilo.

7.4. A íntegra deste Edital será publicada no portal eletrônico da PGE e no Portal da Dívida Ativa, 
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8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

8.1. A adesão eletrônica e o pagamento do DAE, na forma do item 4, formalizam a transação 

registro da adesão no sistema da SEFAZ.

8.2 A transação somente produzirá seus efeitos próprios após o cumprimento das condições 
previstas neste Edital, permanecendo os créditos e as ações judiciais vinculadas à sua cobrança 
sujeitos à legislação aplicável até o integral cumprimento do acordo.

8.3. Este Edital não prejudica as adesões já formalizadas ao Edital de Transação por Adesão nº 
01/2026, que permanecem regidas por aquele instrumento; os PAFs de pequeno valor ainda não 
transacionados poderão aderir a este Edital, observada a alínea “a” do item 4.6 quando houver 
parcelamento em curso.

8.4. Aplicam-se à transação as disposições da Lei nº 14.727/2024 e do Decreto nº 23.622/2025.

8.5. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação no portal eletrônico da Procuradoria-Geral 

Salvador,10 de setembro de 2026.

BÁRBARA CAMARDELLI LOI
Procuradora-Geral do Estado da Bahia
<#E.G.B#1232827#4#1332924/>
<#E.G.B#1232725#4#1332819>
ATOS DO CONSELHO SUPERIOR

EXTRATO DE RESOLUÇÃO DO CONSELHO SUPERIOR CS Nº 021 DE 11 DE SETEMBRO 
DE 2026

BÁRBARA CAMARDELLI LOI
Procuradora-Geral do Estado
Presidente do Conselho Superior
<#E.G.B#1232725#4#1332819/>
<#E.G.B#1232815#4#1332916>
PORTARIA PGE Nº 143 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe que lhe conferem os 
incisos I e VII do art.48, da Lei Complementar nº 59, de 23 de dezembro de 2025, e à vista o que 
consta no processo SEI nº 006.0419.2026.0086723-82, na Lei nº 15.167, de 29 de maio de 2026, 
no Decreto nº 24.623, de 19 de junho de 2026 e na Portaria PGE nº 079, de 29 de junho de 2026,

RESOLVE

Art. 1 . Autorizar a conversão em pecúnia de 90 (noventa) dias de licença prêmio de Carlos 
Augusto Ferreira Santos Ahringsmann, ocupante do cargo de Procurador do Estado, Primeira 
Classe, matrícula nº 06.459.729-7 referente ao quinquênio de 01/08/2007 a 31/07/2012.

Art. 2 . Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

BÁRBARA CAMARDELLI LOI
Procuradora Geral do Estado da Bahia
<#E.G.B#1232815#4#1332916/>
<#E.G.B#1232851#4#1332957>
PORTARIA PGE Nº 144 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026

A PROCURADORA GERAL DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe que lhe conferem os 
incisos I e VII do art.48, da Lei Complementar nº 59, de 23 de dezembro de 2025, e à vista o que 
consta no processo SEI nº 006.0430.2026.0079493-29, na Lei nº 15.167, de 29 de maio de 2026, 
no Decreto nº 24.623, de 19 de junho de 2026 e na Portaria PGE nº 079, de 29 de junho de 2026,

RESOLVE

Art. 1 . Autorizar a conversão em pecúnia de 90 (noventa) dias de licença prêmio de Antônio 
Ernesto Leite Rodrigues, ocupante do cargo de Procurador do Estado, Classe Especial, 
matrícula nº 06.289.250-2, referente ao quinquênio de 11/04/2002 a 10/04/2007.

Art. 2 . Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

BÁRBARA CAMARDELLI LOI
Procuradora Geral do Estado da Bahia
<#E.G.B#1232851#4#1332957/>

<#E.G.B#1232859#4#1332965>
PORTARIA Nº 339 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026
O SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições, em conformidade com 
o processo SEI nº 009.0173.2026.0050955-11 e considerando o disposto na Lei Estadual nº 

15.167, de 29 de maio de 2026, regulamentada pelo Decreto Estadual nº 24.623, de 19 de junho 
de 2026, e Portaria SAEB nº 227, de 30 de junho de 2026. RESOLVE:

Art. 1º. Fica deferido, para o mês de setembro de 2026, o pedido de conversão de licença prêmio 
em pecúnia constante do ANEXO I desta Portaria.

Art. 2º. Este deferimento será considerado sem efeito caso ocorra qualquer das hipóteses 
previstas no § 3º do art. 2º da Lei Estadual nº 15.167, de 29 de maio de 2026.

Art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.

RODRIGO PIMENTEL DE SOUZA LIMA
Secretário da Administração

ANEXO I

Nº

1 009.0221.2026.0041087-74 2131XX19 JANE ROSE CIUFFO 
PINHEIRO

SAEB 2003/2008 
2008/2013

2 009.0218.2026.0045409-21 09312XX6 CLAUDINEI DE 
SOUSA PEREIRA

SAEB 2019/2024

3 009.21768.2026.0044119-03 09379XX3 ROSADELIA 
FURLANETTO SAEB

2002/2007

4 009.0186.2026.0047227-73 11258XX1 ANA CLAUDIA DOTO 
MONACO

SAEB 2021/2026

5 009.0210.2026.0048909-59 68380XX9 EULALIO COHIM 
HEREDA DE 
FREITAS

SAEB 2020/2025

6 009.0219.2026.0044624-13 59600XX5 BARBARA CRISTINA 
LEAL DE ALMEIDA

SAEB 2007/2012

7 009.0256.2026.0046932-73 09443XX2 KLEBER LOBO 
MATOS

SAEB 2021/2026

8 009.0173.2026.0049616-64 09381XX9 JOANA COSTA 
PINHEIRO

SAEB 2017/2022

9 009.0173.2026.0046505-88 59080XX8 LUCIANO DUARTE 
DOS SANTOS

SAEB 1996/2001

10 009.0219.2026.0048939-11 59600XX1 WALTER SOUZA 
RABELLO JUNIOR

SAEB 2017/2022

11 009.15716.2026.0050238-08 09381XX4 DANIEL DO 
ESPIRITO SANTO 
CARNEIRO

SAEB 2007/2012

12 009.0191.2026.0052804-05 09440XX2 MARIANA BARBOSA 
RACHE DE ALMEIDA

SAEB 2020/2025

<#E.G.B#1232859#4#1332965/>
<#E.G.B#1232888#4#1333001>
Portaria Nº 01121194 de 11 de Setembro de 2026
O(A) Diretor Geral do(a) SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO EST DA BAHIA - SAEB, no 

resolve conceder Abono 

do(a) SAEB.

 47010927  JENALDO PEREIRA FERNANDES -  26.08.2026

ALEX BRITTO DANTAS
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO EST DA BAHIA
<#E.G.B#1232888#4#1333001/>
<#E.G.B#1232852#4#1332962>
RESUMO DO TERMO ADMINISTRATIVO DE COMPARTILHAMENTO DE USO DE BEM 
IMÓVEL Nº 009/2026
Processo SEI nº 089.12528.2025.0042350-62. Transferente: Secretaria da Administração, com 
a interveniência da Secretaria de Desenvolvimento Rural. : Corpo de Bombeiros 
Militar da Bahia. Objeto: Compartilhamento de Uso, a título gratuito, da área de 7.500,00 m², 
contida no imóvel denominado SETAF/BAHIATER/CAR/SEAGRI MUNICIPAL/FLEM/UNEB/

Coopirecê, no Município de Irecê/Ba, cadastrado no Sistema de Controle de Bens Imóveis do 

Companhia de Bombeiros em Irecê-BA. Vigência: 05 (cinco) anos, a partir da data de assinatura 
do Termo. Assinatura: 11.09.2026.
<#E.G.B#1232852#4#1332962/>
<#E.G.B#1232736#4#1332832>
Portaria Nº 01120723 de 11 de Setembro de 2026

RODRIGO PIMENTEL DE SOUZA LIMA
SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO EST DA BAHIA
<#E.G.B#1232736#4#1332832/>
<#E.G.B#1232739#4#1332834>


